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1. Identificação do concurso: 

O presente programa de procedimento é o regulamento que define os termos a que obedece 

a fase de formação do contrato relativo ao Concurso Público da Empreitada de Obras Públicas 

para a “Beneficiação e Reparação de Edifícios – Adaptação Parcial do Antigo Edifício do Hospi-

tal de FCR para Clínica de Imagiologia”, lançado nos termos da alínea b) do art.º 19.º do Códi-

go dos Contratos Públicos (CCP). 

 

 

2. Entidade Adjudicante: 

O Município de Figueira de Castelo Rodrigo, Pessoa Coletiva de Direito Público n.º 505 987 449, 

com sede no Largo Dr. Vilhena n.º 1, 6440 - 100 Figueira de Castelo Rodrigo (telefone n.º 271 319 

000).  

 

 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar:  

O Presidente da Câmara Municipal no uso da competência delegada, conferida pela Câmara 

Municipal sob proposta nº 3/2017 – PCM aprovada em reunião ordinária de 18 de outubro de 

2017, nos termos do n. º 1 do art.º 34.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/9 conjugado com a 

alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º e nº 2 do art.º 29 ambos do DL n.º 197/99 de 8/6, materializada sob 

despacho nº 104 – PCM/2020 de 26 de maio de 2020. 

 

 

4. Fundamento da escolha do Concurso Público: 

Procedimento de Concurso Público, nos termos da alínea c) do n.º 1 do art.º 16.º e em confor-

midade com a alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) 

 

5. Órgão competente para prestar esclarecimentos: 

O Presidente da Câmara Municipal. 

 

 

6. Documentos de Habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II do CCP, que corresponde ao 

modelo constante do Anexo II, ao presente Programa de Procedimento do qual faz parte inte-

grante; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do CCP 
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c) Alvarás ou Certificados de empreiteiro emitidos pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imo-

biliário e da Construção, I. P. (IMPIC I.P.,), contendo as habilitações adequadas e necessárias à 

execução da obra a realizar. 

 

O Alvará para a presente obra deverá comprovar a detenção das autorizações seguintes: 

 

i. A 5ª subcategoria da 1ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global 

da proposta; 

 

d) Eventual entrega de Alvarás ou Certificados de empreiteiro de obras públicas de subcontra-

tados, sempre acompanhados de declaração através da qual os subcontratados se compro-

metem, incondicionalmente, a realizar os trabalhos correspondentes a essas autorizações; 

e) No caso de adjudicatário ou de subcontratados que seja(m) nacional(nais) de estado signa-

tário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou, do Acordo sobre Contratos Públicos da 

Organização Mundial do Comércio, que não seja titular de Alvará ou de Certificado de emprei-

teiro, emitido pelo IMPIC I.P., devem apresentar, em sua substituição, uma declaração emitida 

pelo IMPIC I.P., comprovativa de que pode executar a obra, objeto do contrato a celebrar, por 

preencher os requisitos que lhe permitiriam ser titular de Alvará ou Certificado de empreiteiro de 

obras públicas, contendo assim nessa declaração, as necessárias e adequadas habilitações 

para a obra a realizar. 

 

7. Idioma dos documentos de habilitação: 

Todos os documentos de habilitação do adjudicatário, devem ser redigidos em língua portugue-

sa. Quando, pela sua própria natureza ou origem, estejam redigidos em língua estrangeira, deve 

o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

 

8. Modo de apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário: 

1 - O adjudicatário deverá apresentar, através da plataforma eletrónica de contratação públi-

ca, os respetivos documentos de habilitação referidos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP e no artigo 

3.º da Portaria n.º 372/2017 de 14 de dezembro. 

2 - Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o ad-

judicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade ad-

judicante o endereço do sítio onde aqueles documentos podem ser consultados, bem como, a 
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informação necessária a essa consulta, desde que o referido sítio e os documentos dele cons-

tantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

3 - Com o consentimento do adjudicatário, nos termos da lei, a entidade adjudicante consulta a 

informação relativa a qualquer dos documentos referidos no número anterior, estando dispen-

sada a sua apresentação. 

4 - O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao adjudicatário, ain-

da que tal não conste do programa de procedimento e em prazo que fixar para o efeito, a 

apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legal-

mente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato. 

5 - Todos os documentos da autoria de concorrente deverão ser assinados eletronicamente 

pelo próprio ou por representante(s) com poderes para o ato, sob pena de nulidade do docu-

mento, conforme disposto no artigo 54.º e 68.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto. 

 

9. Apresentação dos documentos de habilitação por agrupamentos: 

1 - Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, devem ser 

apresentados por todos os membros do agrupamento, os documentos exigidos no n.º 1 do art.º 

81.º do CCP e na Portaria n.º 372/2017 de 14 de dezembro. 

2 - Todos os membros do agrupamento concorrente que exerçam a atividade da construção 

devem ser titulares de alvará ou certificado emitido pelo IMPIC, I. P., devendo a empresa de 

construção responsável pela obra ser detentora de habilitação contendo subcategoria em 

classe que cubra o valor global daquela, respeitante aos trabalhos mais expressivos da mesma, 

sem prejuízo da exigência de habilitação noutras classes e subcategorias relativas às restantes 

obras e trabalhos a executar. 

3 - No caso de a adjudicação recair sobre um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, 

estas devem associar-se, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade 

jurídica de agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos europeus de interesse 

económico ou, em consórcio externo de responsabilidade solidária, nos termos legais previstos. 

 

10. Prazo para apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário: 

1 - O adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação exigidos no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado da data de notificação da adjudicação, podendo esta cadu-

car, por facto que seja imputável ao adjudicatário e caso não venham os referidos documentos 

a ser apresentados no prazo máximo referido, devendo tal atitude ser de imediato comunicada 

ao IMPIC I.P., para efeitos de instauração de processo de contra-ordenação, atento o disposto 
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nos artigos 456.º, 461.º e 462.º do CCP. Nestes termos, o órgão competente para a decisão de 

contratar deve adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente, atento o disposto no n.º 

3 do art.º 86.º do referido diploma legal. 

2 - O prazo para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação 

apresentados, pelo adjudicatário, que possam levar à caducidade da adjudicação, nos termos 

do disposto no art.º 86.º do CCP, é de 5 (cinco) dias a contar da data da notificação. 

 

11. Documentos da proposta:  

A proposta a apresentar pelos concorrentes, deve conter: 

a) Declaração do concorrente da aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, ela-

borada em conformidade com o modelo constante do Anexo I ao CCP, que corres-

ponde ao modelo constante do Anexo I, ao presente Programa de Procedimento, assi-

nada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para obrigar. Quando 

a proposta for apresentada por agrupamento de empresas, esta declaração deve ser 

assinada pelo representante comum dos membros que o integram, devendo ser anexos 

à referida declaração, os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus 

membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus 

membros ou respetivos representantes; 

b) Documento com a proposta, elaborado em conformidade com o modelo da proposta, 

constante do Anexo III, ao presente Programa de procedimento; 

c) Memória descritiva e justificativa que cumpra o seguinte: 

 Seja adequada à obra a concurso; 

 Evidencie um conhecimento adequado do local; 

 Contenha descrição do modo de execução da obra com descrição dos méto-

dos construtivos a aplicar e os aspetos técnicos ou outros que sejam considera-

dos essenciais à execução da empreitada; 

 Contenha os meios de segurança preconizados para a obra 

 Especificação de demais aspetos técnicos que o concorrente considere essen-

ciais na sua proposta e cuja rejeição implicaria a sua ineficácia. 

d) Plano de Trabalhos, tal como definido no n.º 1 do art.º 361.º do CCP, tendo em conta o 

prazo de execução da empreitada, fixado no Caderno de Encargos. O plano de traba-

lhos deverá ser apresentado de forma gráfica, com discriminação detalhada das diver-

sas tarefas. Para cada atividade deve ser indicada a data de início, de fim e respetiva 

duração. A unidade de tempo deverá ser igual ou inferior a 1 semana. 
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e) Plano de mão-de-obra, plano de equipamentos, plano de pagamentos e respetivo cro-

nograma financeiro. 

f) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstas no projeto de exe-

cução; 

g) Documento referido no n.º 4 do art.º 60.º do CCP, com a indicação dos preços parciais 

dos trabalhos que se propõe executar correspondentes às habilitações contidas nos Al-

varás, ou nos Certificados de empreiteiro de obras públicas, ou nas declarações emiti-

das pelo IMPIC I.P., nos termos do disposto no n.º 2 do art.º 81.º do CCP e da Portaria n.º 

372/2017 de 14 de dezembro; 

h) Certidão do registo comercial (certidão permanente), com todas as inscrições em vigor, 

para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerên-

cia que se encontrem em efetividade de funções, ou documento equivalente; 

i) Demais documentos que comprove inequivocamente a qualidade de representação e 

poderes para o ato, quando aplicável; 

j) Documentação relativa ao Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho que 

se propõe implementar; 

k) Documentação relativa ao Sistema de Prevenção e Gestão de Resíduos; 

l) Sem prejuízo do acima exposto, integrarão também a proposta quaisquer outros docu-

mentos que o Concorrente apresente por os considerar indispensáveis, nos termos do n.º 

3 do artigo 57.º do CCP. 

 

12. Idioma dos documentos da proposta: 

1 - Os documentos que constituem a proposta, devem obrigatoriamente ser redigidos em língua 

portuguesa. 

2 - Relativamente aos documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do art.º 57.º do CCP e 

em função da especificidade técnica das prestações objeto do contrato a celebrar, pode ad-

mitir-se a apresentação de alguns desses documentos em língua inglesa. 

 

 

13. Propostas Variantes: 

Não é permitida a apresentação de propostas com variantes, nem é permitida a apresentação 

de propostas com alterações às cláusulas do caderno de encargos, nos termos do n.º 7 do arti-

go 59.º do CCP. 
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14. Negociação: 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação.  

 

15. Preço base: 

O preço base da empreitada é de 158.000,00 € (cento e cinquenta e oito mil euros), acrescidos 

de IVA à taxa legal em vigor. 

O preço definido resultou da conjugação dos custos médios unitários praticados em trabalhos 

do mesmo tipo adjudicados em anteriores procedimentos e dos elementos fornecidos por enti-

dade externa, cocontratante num processo de aquisição de serviços técnicos para a elabora-

ção do projeto de execução, efetuado através de procedimento de contratação pública de-

vidamente publicitado nos sítios legalmente definidos. 

 

16. Concorrentes: 

1 - Só podem apresentar proposta as entidades que não se encontrem em nenhuma das situa-

ções referidas no artigo 55.º do CCP. 

2 - Em matéria de eventual relevação dos impedimentos, tem aplicação o estabelecido no 

artigo 55.º - A do Código. 

 

17. Modo de indicação do preço da proposta: 

O preço deve ser indicado em algarismos e não inclui o IVA. Quando for também indicado valor 

por extenso, em caso de divergência, este prevalece para todos os efeitos, sobre o indicado em 

algarismos. 

 

18. Prazo para a apresentação das propostas:  

1 - As propostas e os documentos que as acompanham devem dar entrada, até às 17h: 00m, 

através da plataforma eletrónica, no portal http://www.acingov.pt nos 14 dias seguintes após a 

disponibilização das peças do procedimento. 

2 - Os concorrentes devem prever o tempo necessário para a inserção das propostas e docu-

mentos que as acompanham, bem como, para a sua assinatura eletrónica, em função do tipo 

de acesso à Internet de que dispõem, uma vez que, todo esse processo só será permitido até à 

hora referida.  

 

http://www.acingov.pt/
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19. Modo de apresentação das Propostas: 

1 - Nos termos do n.º 1 do art.º 62.º do CCP, os documentos que constituem a proposta são 

apresentados através da plataforma de contratação eletrónica disponibilizada para o efeito, 

no portal http://www.acingov.pt. 

2 - Todos os documentos da autoria de concorrente deverão ser assinados eletronicamente 

pelo próprio ou pelo representante(s) com poderes para o ato, sob pena de nulidade do do-

cumento, conforme disposto no artigo 54.º e 68.º da Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto conjugado 

com o n.º 4 do artigo 57.º do CCP.  

 

20. Lista dos concorrentes e consulta das propostas apresentadas: 

O júri, no dia imediato ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas, procede à 

publicação da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudi-

cante, de acordo com o n.º 1 do art.º 138.º do CCP. 

 

21. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais: 

1 - No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados po-

dem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento e no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e 

inequivocamente, os erros e as omissões do Caderno de Encargos por si detetados. 

2 - Para efeitos do presente concurso, consideram-se erros e omissões do Caderno de Encargos 

os que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não 

considere exequíveis; 

d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

3 - A lista a apresentar ao órgão competente para a decisão de contratar deve identificar, ex-

pressa e inequivocamente, os erros ou omissões do caderno de encargos detetados, com ex-

ceção dos referidos na alínea d) do número anterior e daqueles que por eles apenas pudessem 

ser detetados na fase de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exi-

gível em face das circunstâncias concretas. 

4 - O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores tem as consequências 

previstas nos números 3 e 4 do artigo 378.º do CCP. 

http://www.acingov.pt/


 

 
Divisão Administrativa, Financeira e Sociocultural 

Subunidade de Compras, Aprovisionamento, Contratação Pública e Candidaturas  

 
 

 

 

 

 

Página 10 de 22 

5 - Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, ou até 

ao prazo fixado no presente programa do procedimento: 

a) O órgão competente para a decisão de contratar, ou o júri do concurso no caso de delega-

ção de poderes nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, prestará(ão) os esclarecimentos soli-

citados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele 

prazo, não sejam por ele expressamente aceites. 

6 - O órgão competente para a decisão de contratar identificará os termos do suprimento de 

cada um dos erros ou das omissões aceites nos termos do disposto na alínea b) do número ante-

rior. 

7 - Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente para a deci-

são de contratar pode, oficiosamente, proceder à retificação de erros ou omissões das peças 

do procedimento, bem como, prestar esclarecimentos no mesmo prazo referido no n.º 5, ou até 

ao final do prazo de entrega das propostas, devendo, neste caso, atender-se ao disposto no 

artigo 64.º do CCP. 

8 - Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões dete-

tados pelos interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica utilizada pela entidade 

adjudicante e juntos às peças do procedimento que se encontram patentes para consulta, 

sendo todos os interessados que as tenham obtido, ou todos os interessados registados na plata-

forma, imediatamente notificados desse facto. 

9 - Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento e 

prevalecem sobre estas em caso de divergência, nos temos do artigo 50.º do CCP. 

 

22. Prazo de obrigação de manutenção das propostas: 

1 - Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 100 dias úteis 

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

2 - Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, peran-

te a entidade adjudicante, pela manutenção da sua proposta. 

 

23. Critérios de Adjudicação: 

1 – A adjudicação será efetuada, segundo a proposta economicamente mais vantajosa, de-

terminada pela avaliação da melhor relação qualidade – preço. Para os devidos efeitos serão 

tidos em conta, os seguintes fatores e respetiva ponderação: 
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A avaliação de cada um dos fatores será efetuada com base em fórmulas polinomiais, sen-

do a pontuação atribuída num intervalo de [30,100], e os resultados parciais e finais arredonda-

das à 5ª casa decimal: 

 

Avaliação da proposta: 

 

Fator Preço (P), com uma ponderação de 65% calculado da seguinte forma: 

 

•Se Pp > 0,98 x Pb , então P = (-0,00158 x Pp) + 279,64 

•Se Pp < = 0,98 x Pb, então P = (-0,0004197 x Pp)+100 

 

Em que : 

• Pb é o Preço Base 

• Pp é o Preço da proposta em análise 

 

Fator Valia Técnica da proposta (VT), com uma ponderação de 35%, calculado pela seguinte 

expressão: 

V = Md 

 

Md - pontuação atribuída à Memória justificativa e descritiva  

 

O fator VT é pontuado numa escala de 30 a 100 e analisado/valorizado com base na seguinte 

tabela: 

 

Critério de Análise Pontuação 

 Muito bem elaborada 

 Com descrição pormenorizada dos trabalhos a realizar; 

 Foca aspetos construtivos importantes, tornando possível uma grande 

facilidade de interpretação; 

 Revela uma análise cuidada e profunda dos trabalhos a realizar; 

100 pontos 

 Elaborada com detalhe dos trabalhos a realizar; 

 Foca aspetos construtivos importantes, tornando possível com alguma 

facilidade a interpretação dos trabalhos a realizar; 

 Revela alguma análise cuidada e profunda dos trabalhos a realizar; 

90 pontos 

 Faz referência aos trabalhos a realizar; 

 Foca aspetos construtivos e carácter geral, referindo alguns meios 

humanos e equipamentos afetos sem grande detalhe; 

 Foca alguns aspetos construtivos, sem grande grau de pormenoriza-

60 pontos 
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ção; 

 Sem qualquer detalhe ou pormenor; 

 Limita-se apenas a uma descrição sumária; 

 Não introduz nem foca qualquer aspeto construtivo de grande interes-

se. 

30 pontos 

 

 

2 - A proposta será adjudicada, em caso de cumprimento dos requisitos exigidos, à entidade 

que apresentar a pontuação mais alta após aplicação da fórmula seguinte: 

 

PGP = P x 65% + VT x 35% 

 

Em que: 

PGP = pontuação global da proposta 

 

3 – Em caso de empate na pontuação final, as propostas serão hierarquizadas segundo a or-

dem do seguinte fator: 

 

 1º Fator de Desempate: será escolhida a proposta que apresente pontuação mais ele-

vada no fator Valia Técnica; 

 2º Fator de Desempate: será escolhida a proposta que apresente o preço mais baixo. 

Caso a condição de empate subsista após aplicação dos critérios de desempate definidos 

será realizado um sorteio entre as propostas em situação de empate, sendo a data e hora da 

sua realização comunicada aos concorrentes através de convocatória emitida por aviso na 

plataforma eletrónica. 

O sorteio será realizado por recurso a um saco opaco, no qual serão depositados envelopes 

contendo a identificação das propostas em situação de empate, considerando-se vencedora a 

proposta correspondente ao envelope extraído em 1.º lugar. 

24. Caução exigida: 

O seu valor é de 5% do preço contratual, nos termos do n.º 1 art.º 89.º do CCP. 

 

25. Modo de prestação da caução: 

A caução pode ser prestada por depósito em dinheiro ou títulos emitidos ou garantidos pelo 

Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução nos termos do art.º 90.º do CCP, con-
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forme modelos constante do Anexo IV: a) Garantia Bancária, b) Seguro - Caução e c) Depósito 

em dinheiro ou Títulos.    

 

26. Prazo para a apresentação da caução: 

O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 dias úteis, a contar da data de notifica-

ção da decisão de adjudicação e o seu valor é de 5% do preço contratual que vier a ser adju-

dicado, devendo ser comprovada a sua prestação no dia imediatamente subsequente, junto 

da entidade adjudicante, sob pena de participação ao IMPIC,I.P. 

27. Preço anormalmente baixo 

Atendendo ao objeto do procedimento e ao tipo de empreitada definida, não se revê necessá-

rio a definição de um preço anormalmente baixo. 

 

28. Eventual previsão de adjudicações por lotes: 

Não existem adjudicações por lotes na presente empreitada. 

 

29. Outorga do contrato por escrito e encargos com as despesas: 

1 - O presente contrato vai ser outorgado por escrito através da elaboração de um clausulado 

em suporte papel ou em suporte informático com a aposição de assinaturas eletrónicas. 

2 - Os encargos com as despesas inerentes à redução do contrato a escrito, são da responsabi-

lidade do adjudicatário, bem como, os impostos legalmente devidos. 

 

30. Prevalência do concurso público sobre o anúncio: 

Nos termos do n.º 4 do art.º 40.º do CCP, as indicações constantes do presente programa de 

procedimento, do caderno de encargos e da memória descritiva prevalecem sobre as indica-

ções do anúncio, em caso de divergência. 

 

31. Consulta e disponibilização das peças do procedimento: 

1 - Desde o dia da publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para a apresentação 

das propostas, as peças do procedimento encontram-se disponíveis para consulta, nos serviços 

da entidade adjudicante. 

2 - As peças do procedimento, estão também integralmente disponibilizadas na plataforma 

eletrónica de contratação pública no portal http://www.acingov.pt. 

http://www.acingov.pt/
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Figueira de Castelo Rodrigo, 27 de maio de 2020 

 

 

O Presidente da Câmara, 
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Anexo I 

 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do 

n.º 3 do artigo 256.º - A, conforme aplicável] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de repre-

sentante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamen-

to concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na se-

quência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se 

for o caso, do caderno de encargos do acordo- quadro aplicável ao procedimento, declara, 

sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato 

em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 

qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes do-

cumentos, que junta em anexo (3): 

a)...  

b)...  

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situa-

ções previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações im-

plica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudica-

ção que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos 

do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da san-

ção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento ado-

tado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade compe-

tente para efeitos de procedimento criminal.  

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga- se, nos termos do dis-

posto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprova-

tivos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 

55.º do referido Código.  

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos docu-

mentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina 

a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

(... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos 

do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.  
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Anexo II 

 

Modelo de declaração 
(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos) 

 
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de represen-

tante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 

de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encon-

tra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Con-

tratos Públicos.  

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 

a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção aces-

sória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como mem-

bro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo III 

 

Modelo da proposta 

[a que se refere a alínea b) do ponto 11.° do Programa de Procedimento] 

 

 __________ (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede), titular do 

_____________(1) n.º___________________ (indicar o número), contendo as autorizações __________ 

(indicar natureza e classe), depois de ter tomado conhecimento do objeto da empreitada de 

__________ (designação da obra), a que se refere o anúncio publicado no DR n.º _______datado 

de ___/___/____, obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa empreitada, em 

conformidade com o caderno de encargos, pela quantia de _____________   (em algarismos). 

 

 

À quantia supra mencionada acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em 

vigor. 

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução 

do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

 (... (local),... (data),... [assinatura (2)]. 

 

 

 

(1) (Alvará ou Certificado de empreiteiro de obras) 

(2)  Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.  
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Anexo IV 

 

Modelos de caução 

[a que se referem ponto n.º 25 do Programa do Procedimento e o n.º 5 do artigo 90.º do CCP] 

 

 

a) Garantia Bancária 

 

Ao Exmo. Senhor [representante legal da Entidade Adjudicante]: 

 

Nos termos e para os efeitos do ponto n.º 25 do Programa do Procedimento relativo ao “Concur-

so Público para a Celebração do Contrato de …………….. [identificar o procedimento]” (dora-

vante o “Programa do Procedimento”), o [banco], pessoa coletiva n.º [……], com sede em 

[……], matriculado na Conservatória do Registo Comercial de [……] sob o n.º [……], com o capi-

tal social de [……] (o “Garante”), vem prestar, a pedido e por conta de [identificação completa 

do Concorrente] (o “Ordenante”), com sede em [……], a presente garantia bancária no valor 

de € … (…………. euros), [5% do valor da adjudicação], a favor da [Entidade Adjudicante] en-

quanto entidade contratante (o “Beneficiário”), em garantia do bom e pontual cumprimento 

pelo Ordenante de todas e quaisquer obrigações decorrentes da sua qualidade de adjudicatá-

rio no acima referido concurso público. 

Consequentemente, pela presente obriga-se o Garante a pagar, na qualidade de prin-

cipal pagador e em consequência, com expressa renúncia, incondicional e sem reservas, ao 

privilégio de excussão prévia do património do Ordenante, à primeira solicitação, sem quaisquer 

reservas e até ao montante máximo garantido nos termos da presente garantia bancária, todas 

e quaisquer importâncias que lhe venham a ser solicitadas, por simples notificação escrita, pelo 

Beneficiário da presente garantia. 

A presente garantia constitui uma obrigação direta do Garante, é autónoma, incondi-

cional, irrevogável e à primeira solicitação, comprometendo-se o Garante a proceder ao pa-

gamento de quaisquer quantias ao Beneficiário, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após 

recebimento de notificação para o efeito efetuada pelo Beneficiário, por crédito e em Euro na 

conta bancária indicada naquela notificação.  

O Garante reconhece e aceita expressamente não poder opor qualquer reclamação, 

de direito ou de facto, ou por qualquer outra forma questionar a justeza ou fundamento do 

pedido de pagamento atrás referido ou a sua conformidade com o disposto no Programa do 

Procedimento ou em quaisquer outros documentos do respetivo concurso público, reconhe-
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cendo ainda que tal pedido de pagamento constituirá comprovativo suficiente e conclusivo, 

sem necessidade de qualquer outra formalidade ou da apresentação de qualquer outro do-

cumento, de que o montante reclamado pelo Beneficiário é devido ao abrigo desta garantia. 

Tanto o Garante como o Ordenante expressamente reconhecem e aceitam que a pre-

sente garantia só poderá ser alterada com o acordo expresso e escrito do Beneficiário. A pre-

sente garantia é válida a partir da data da adjudicação do referido concurso e manter-se-á em 

vigor até ser cancelada pelo Beneficiário, através de comunicação escrita para o efeito reme-

tida pelo mesmo ao Garante, de acordo com o disposto no artigo 295.º do Código dos Contra-

tos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com a redação 

atualizada de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 111- B/2017, de 31 de Agosto, e 

nos termos das Declarações de Retificação n.ºs 36-A/2017, de 30 de outubro, e 42/2017, de 30 

de novembro, não podendo a presente garantia ser cancelada, anulada, ou por qualquer ou-

tra forma extinta, exceto por virtude desta comunicação, independentemente da falta de pa-

gamento de quaisquer quantias, de liquidação de quaisquer prémios ou despesas que sejam 

devidos ao Garante. 

Quaisquer despesas decorrentes desta garantia bancária, designadamente prémios e 

comissões, correm por conta do Ordenante. 

 

 

 

[Local e Data] 

[Assinatura reconhecida na qualidade] 
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b) Seguro-caução 

 

 

Ao Exmo. Senhor [representante legal da Entidade Adjudicante]: 

 

Nos termos e para os efeitos do ponto n.º 25 do Programa do Procedimento relativo ao 

“Concurso Público para a Celebração do Contrato de …………….. [identificar o procedimento]” 

(doravante o “Programa do Procedimento”), a [Companhia de Seguros], pessoa coletiva n.º 

[……], com sede em [……], matriculada na Conservatória do Registo Comercial de [……] sob o 

n.º [……], com o capital social de [……] (a “Seguradora”), vem prestar, a pedido de [identifica-

ção completa do Concorrente] (o “Segurado”), com sede em [……], o presente seguro-caução 

no valor de € … (……….) [5% do valor da adjudicação], a favor da [Entidade Adjudicante] en-

quanto entidade contratante (o “Tomador”), em caução do bom e pontual cumprimento pelo 

Segurado de todas e quaisquer obrigações decorrentes da sua qualidade de concorrente no 

acima referido concurso público, conforme o disposto no Programa do Procedimento, nos ter-

mos seguintes: 

1. O presente seguro-caução constitui uma obrigação direta da Seguradora, incondici-

onal, irrevogável e à primeira solicitação, comprometendo-se a Seguradora a proceder ao pa-

gamento de quaisquer quantias ao Tomador, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após re-

ceção de simples notificação escrita para o efeito efetuada pelo Tomador, por crédito e em 

Euro na conta bancária indicada naquela notificação; 

2. A Seguradora reconhece e aceita expressamente não poder opor qualquer recla-

mação, de direito ou de facto, ou por qualquer outra forma questionar a justeza ou fundamento 

do pedido de pagamento atrás referido ou a sua conformidade com o disposto no Programa 

do Procedimento ou em quaisquer outros documentos do respetivo concurso público, reconhe-

cendo ainda que tal pedido de pagamento constituirá comprovativo suficiente e conclusivo, 

sem necessidade de qualquer outra formalidade ou da apresentação de qualquer outro do-

cumento, de que o montante reclamado pelo Tomador é devido ao abrigo deste seguro-

caução; 

3. Tanto a Seguradora como o Segurado expressamente reconhecem e aceitam que o 

presente seguro-caução só poderá ser alterado com o acordo expresso e escrito do Tomador; 

4. O presente seguro-caução é válido a partir da data da adjudicação do concurso e 

manter-se-á em vigor até ser cancelado pelo Tomador, através de comunicação escrita para o 

efeito remetida pelo mesmo à Seguradora, de acordo com o disposto no artigo 295.º do Código 
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dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com a 

redação atualizada de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de 

Agosto, e nos termos das Declarações de Retificação n.ºs 36-A/2017, de 30 de outubro, e 

42/2017, de 30 de novembro, não podendo o presente seguro-caução ser cancelado, anulado, 

ou por qualquer outra forma extinto, exceto por virtude desta comunicação, independente-

mente da falta de pagamento de quaisquer quantias, de liquidação de quaisquer prémios ou 

despesas que sejam devidos à Seguradora; 

5. Quaisquer despesas decorrentes deste seguro-caução, designadamente prémios e 

comissões, correm por conta do Segurado. 

 

 

 

[Local e Data] 

[Assinatura reconhecida na qualidade] 
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c) Depósito em dinheiro ou títulos 

Modelo de guia de depósito bancário 

 
 
Euros.: ……………… € 

 

Vai ……………………... (nome do adjudicatário), com sede em ..................... (morada), 

depositar na ....................... (sede, filial, agência ou delegação) do Banco ..............… a quantia 

de .......................................... (por algarismos e por extenso) em dinheiro/em títulos ……………..  

(eliminar o que não interessa) como caução exigida para a realização da empreitada de 

........................... (identificação do procedimento), nos termos e para os efeitos do disposto nos 

n.ºs 3 e 4 do artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro, com a redação atualizada de acordo com o estabelecido no Decre-

to-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de Agosto, e nos termos das Declarações de Retificação n.ºs 36-

A/2017, de 30 de outubro, e 42/2017, de 30 de novembro. 

Este depósito, sem reservas, fica à ordem da……………….[Entidade Adjudican-

te]…………….., a quem deve ser remetido o respetivo conhecimento. 

 

 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)] 
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